
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 6.788 - MG (2011/0053499-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : WALTER SANTOS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ISNARD DINIZ 
ADVOGADO : TATIANA PAULINE FERNANDES E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO. VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE PELA 
ADMINISTRAÇÃO. BOA-FÉ. CARÁTER ALIMENTAR. 
RESTITUIÇÃO. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação segundo a qual é 
incabível a restituição de valores de caráter alimentar percebidos de boa-fé, 
por servidor público, em virtude de interpretação errônea, má aplicação da 
lei ou erro da Administração (AgRg REsp 1128058 / PB, Min. OG 
FERNANDES, Sexta Turma, DJe 8/9/11).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Teori Albino Zavascki votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Brasília/DF, 27 de setembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 6.788 - MG (2011/0053499-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : WALTER SANTOS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ISNARD DINIZ 
ADVOGADO : TATIANA PAULINE FERNANDES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE BELO 

HORIZONTE contra decisão que negou seguimento ao seu recurso especial sob o fundamento 

de que, diante da presunção de boa-fé no recebimento de valores pelo servidor, é incabível a 

restituição do pagamento quando decorrente de equívoco de interpretação ou má aplicação da lei 

pela Administração (fl. 338e).

Alega o agravante que a restituição dos valores pagos, pela Administração, é 

devida, ao argumento de que ocorreu "erro operacional da administração" (fl. 357e).

É o relatório.
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VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

A decisão agravada encontra-se consonante com a mais recente jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PAGAMENTO 
INDEVIDO. RECEBIMENTO DE BOA-FÉ. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. 
VERBA DE CARÁTER ALIMENTAR. RESTITUIÇÃO DE VALORES. NÃO 
CABIMENTO.

1. Este Superior Tribunal de Justiça firmou orientação segundo a 

qual é incabível a restituição de valores de caráter alimentar percebidos 

de boa-fé, por servidor público, em virtude de interpretação errônea, má 

aplicação da lei ou erro da Administração. 
2. A questão referente ao princípio da reserva de plenário constitui 

inovação recursal, por ser estranha à matéria debatida nas instâncias ordinárias 
e nas razões expendidas no recurso especial, revelando-se incabível em sede 
de agravo regimental.

3. Afigura-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivo constitucional, 
ainda que a título de prequestionamento, pois não cabe a esta Corte, em sede 
de recurso especial, o exame de matéria constitucional, cuja competência é 
reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da 
Constituição Federal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg REsp 
1.128.058/PB, Min. OG FERNANDES, Sexta Turma, DJe 8/9/11 - grifo 
nosso)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. PAGAMENTO DE PARCELAS. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. 
VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR. BOA-FÉ. DEVOLUÇÃO. 
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DESCABIMENTO.

Consoante entendimento consolidado por este e. STJ, é incabível a 
devolução de valores percebidos por servidor público de boa-fé por força de 
interpretação errônea, má aplicação da lei ou erro da administração, bem como 
em virtude do caráter alimentar da verba.

Agravo regimental desprovido. (AgRg REsp 1.130.542/CE, Min. FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/4/10)

Destarte, verifica-se que a irresignação da agravante limita-se ao seu mero 

inconformismo com o resultado do julgamento, que lhe foi desfavorável.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1092336 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2011 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0053499-0 AREsp 6.788 / MG

Números Origem:  10024081209223  10024081209223001  40812092230011  81209223

EM MESA JULGADO: 27/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : WALTER SANTOS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ISNARD DINIZ
ADVOGADO : TATIANA PAULINE FERNANDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : WALTER SANTOS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ISNARD DINIZ
ADVOGADO : TATIANA PAULINE FERNANDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Teori Albino 
Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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